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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: NUTRICIONISTA
NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Observação:
A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 35/2024-R é
provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-Circular nº 1 2017
COLEP CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou sem efeito o Ofício-Circular
nº 15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que tratava da descrição dos cargos
constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação – PCCTAE.

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano de
Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 11.091 de
2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único de Classificação e
Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987.

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Planejar, coordenar e supervisionar serviços de nutrição, analisando carências alimentares e o
conveniente aproveitamento dos recursos dietéticos, controlando a estocagem, preparação,
conservação e distribuição dos alimentos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. ATIVIDADES TÍPICAS:

Orientar sobre o preparo e cocção dos gêneros alimentícios. Proceder ao planejamento e elaboração
de cardápios e dietas especiais. Supervisionar o preparo e distribuição das refeições. Zelar pela ordem
e manutenção de boas condições higiênicas. Supervisionar o trabalho de recebimento e
armazenamento dos gêneros alimentícios. Verificar aceitação dos cardápios. Estimar o custo médio
das refeições. Participar de comissões encarregadas da compra de gêneros alimentícios, aquisição de
equipamentos e materiais específicos. Requisitar material necessário para o preparo das refeições.
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade.

4. REQUISITOS:

Curso superior em Nutrição.

5. ESTRUTURA DO CONCURSO:

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 20 (vinte)
questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 20 (vinte) questões de
Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (dois) pontos cada, totalizando 60 (sessenta) pontos.

A prova objetiva compreenderá: 20 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua
Portuguesa e 10 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 20 questões de Conhecimentos
Específicos.
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6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS:

Disponível no sítio eletrônico do concurso.

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

1. Recomendações nutricionais e prescrição dietética para indivíduos sadios e enfermos nos diferentes

ciclos da vida

2. Macronutrientes, micronutrientes e fibras alimentares: conceitos, funções no organismo e fontes

alimentares

3. Avaliação e diagnóstico do consumo alimentar e estado nutricional de indivíduos e coletividades

4. Educação alimentar e nutricional

5. Políticas e Programas de Alimentação e Nutrição

6. Planejamento, gestão e avaliação de unidades de alimentação e nutrição

7. Cardápios e fichas técnicas de preparo de alimentos em unidades de alimentação e nutrição

8. Higiene e Boas Práticas em unidades de alimentação e nutrição

9. Ética Profissional do Nutricionista
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OBSERVAÇÃO: As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, disponíveis
no sítio www.planalto.gov.br, nos diários oficiais, Conselhos Federais ou no sítios da Ufes observarão
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o texto vigente na data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis mudanças
que venham a ocorrer a partir dessa data.


